
Diário da República, 2.ª série — N.º 13 — 20 de Janeiro de 2009  2945

tarém], NIF — 137331479, BI — 6274012, Endereço: Praceta Jaime 
Cortesão, n.º 9, R/c Esq.º, Santarém, 2000 -000 Santarém, com sede na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Ana Maria de Oliveira Silva, B.I. 708590, NIF — 137 190 158, Ende-
reço: Rua do Campo Alegre, 672, 6.º Direito, Porto, 4150 -171 Porto.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

2 de Janeiro de 2009. — O Juiz de Direito, Carlos Gil. — O Oficial 
de Justiça, Artur Jorge Pereira Gabriel.

301182992 

 4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Anúncio n.º 469/2009
Insolvência de pessoa colectiva (requerida)

Processo n.º 3618/08.0TBSTS
Requerente: Constantino Lopes Silva.
Insolvente: Silva & Carneiro, L.da

Encerramento de processo nos autos de insolvência acima 
identificados

Insolvente: Silva & Carneiro, L.da, NIF:500678510, Endereço: Rua 
Cruz das Almas, n.º 119, Lugar de Lagoa, S. Tiago de Bougado, 4785 -000 
Trofa.

Administrador de insolvência: Cecília Sousa Rocha e Rua, NIF: 
205463860, Endereço: Lugar de Valvide, 3.ª Casa, Recarei, 4585 -643 , 
Recarei.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: a massa 
insolvente ser insuficiente para a satisfação das custas do processo e das 
restantes dívidas da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: os referenciados no artigo 233.º do C.I.R.E.
19 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Joana Teixeira da 

Silva. — O Oficial de Justiça, Júlio José Duarte.
301135655 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Anúncio n.º 470/2009

Prestação de Contas n.º 566 -O/2001

Requerente: Toddlers -Industria de Calçado,L.da

Credor: Banco Comercial Português, S. A., e outro(s).

O Dr. Dr(a). Gabriela Lopes, Juiz de Direito deste Tribunal, faz sa-
ber que são os credores e a/o falida(o) Toddlers -Industria de Calçado, 
L.da, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias 
de éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, se 
pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo Liquidatário (Artigo 
223.º, n.º 1, do C.P.E.R.E.F.)

2 de Outubro de 2008. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes. — O 
Oficial de Justiça, Carlos Nascimento Afonso.

300827507 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SINTRA

Anúncio n.º 471/2009

Processo: 11730/05.0TMSNT-H — Insolvência pessoa singular 
(Requerida)

Credor: Caixa Geral de Depósitos, S. A., e outro(s).
Devedor: Fernanda Madalena Abreu Costa
Publicidade do termo da administração pelo Devedor nos autos de 

Insolvência acima identificados
No Tribunal Família e Menores e Juízos Cíveis de Sintra, 4.º Juízo 

Cível de Palácio da Justiça, foi proferido despacho no dia 26/12/2008, 
que deferiu ao pedido de exoneração do passivo restante da Devedora, 
Fernanda Madalena Abreu Costa, Endereço: R. Dr. Flávio Resende, 
N.º 201-C, Parede, 2750-000 Cascais nos seguintes termos: ao abrigo 
do disposto no artigo 239.º do C.I.R.E, foi determinado: a) que durante 
os cinco anos subsequentes ao encerramento do processo de insolvência 
o rendimento disponível que a devedora, venha a auferir se considera 
cedido ao fiduciário abaixo designado; b) que exerce as funções de fi-
duciário a Sra Dra Maria Teresa Martins Revês, NIF 126639027 e com 
escritório na Estrada de Benfica, 388, 2.º Esq, 1500-001 Lisboa.

 Integram o rendimento disponível da Devedora todos os rendimentos 
que lhe advenham a qualquer título com exclusão: a) dos créditos a que 
se refere o artigo 115.º do C.I.R.E., cedidos a terceiros, pelo período em 
que a cessão se mantenha eficaz; b) do que seja razoavelmente necessário 
para: o sustento minimamente digno da Devedora e do seu agregado 
familiar, não excedendo esse rendimento o correspondente a três vezes 
o salário mínimo nacional. Durante o período da cessão a Devedora 
ficará obrigada a cumprir as condições previstas no n.º 4 do artigo 239 
do C.I.R.E., com excepção daquelas que se referem ao exercício de uma 
profissão dada a sua situação de reformada.

5 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Sónia Cristina do Vale 
e Silva. — O Oficial de Justiça, Álvaro Fidalgo.

301187244 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Anúncio n.º 472/2009

Processo: 54/08.1TBTVD
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

Requerente: Tintas Dyrup, S. A.
Devedor: Oeste Tintas — Comércio de Tintas e Materiais de Cons-

trução, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos de 
Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Torres Vedras, 2.º Juízo de Torres Vedras, 
no dia 13 -11 -2008, às 18:00 horas meio dia, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Oeste Tintas — Comércio de Tintas e Materiais de Construção, L.da, 
NIF 502840528, Endereço: Largo dos Polomes, 10, Torres Vedras, 
2560 -635 Torres Vedras, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Leonel Calheiros dos Santos, Endereço: Estrada Marginal Norte, 18, 
2.º, Esquerdo, Recuado, 2520 -225 Peniche

São administradores do devedor:
Ernesto de Jesus Teodoro, NIF 104550244, Endereço: Aldeia N. 

Senhora da Gloria — Carvoeira, Carvoeira, 2560 -000 Torres Vedras
Maria Fernanda das Dores Teodoro, NIF 104550252, Endereço: Aldeia 

N. Senhora da Gloria — Carvoeira, Carvoeira, 2560 -000 Torres Vedras 
a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).
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Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

14 de Novembro de 2008. — O Juiz de Direito, Rogério Pereira. — O 
Oficial de Justiça, Nuno Santos.

300986113 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA FLOR

Anúncio (extracto) n.º 473/2009

Processo n.º 165/08.3TBVFL — Insolvência pessoa
 singular (Apresentação)

Insolvente: Laura Eugénia Navarro Campos
Credor: Aconta — Agência de Contabilidade e Representações, Lda 

e outro(s).
Convocatória de Assembleia de Credoresnos autos de Insolvência 

acima identificados em que são:
Laura Eugénia Navarro Campos, estado civil: Desconhecido, NIF 

200831712, BI 9354026, Endereço: Av. Marechal Carmona, 31/33, Vila 
Flor, 5360 -303 Vila Flor

Amadeu José Maia Monteiro de Magalhães, Endereço: Rua de Santa 
Rita, n.º 333, Real, 4605 -359 Vila Meã

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, de que foi dado sem efeito a data anteriormente designada 
(05/01/09 pelas 13.45 horas) e foi designado o dia 02 -02 -2009, pelas 
14:00 horas, para a realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
artigo 75.º do CIRE).

17 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Lisa Emanuel 
Costa. — A Oficial de Justiça, Fernanda Maria C. Mós Morais.

301129742 

 1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 474/2009

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
No 1.º Juízo de Competência Cível de Vila Nova de Famalicão, nos 

autos de Insolvência n.º 2848/08.9TJVNF, no dia 25 -11 -2008, pelas 
12:00 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência do 
devedor Fernando Vieira Faria Dinis, NIF 180952048, residente na 
Av.ª de Gavim, 27, 4770 -212 Joane.

Para Administrador do Insolvente é nomeado o Dr. Américo Torrinha, 
com escritório na Rua da Cividade, n.º 286, 4770 -247 Joane.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 12 -02 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

27 de Novembro de 2008. — A Juíza de Direito, Eva Almeida. — O 
Oficial de Justiça, Sónia Maria de Brito.

301033408 

 Anúncio n.º 475/2009

Insolvência Pessoa Colectiva (requerida)
Encerramento do Processo nos autos de Insolvência, sob o n.º 2224/

08.3TJVNF, 1.º Juízo Cível do Tribunal Judicial de V. N. Famalicão, 
em que é Insolvente Maria Angélica Fonseca Coelho Abreu, nascido(a) 
em 01 -12 -1957, natural de Angola, NIF — 141901675, BI — 7989207, 
residente na Rua José Augusto Vieira, 47, Bl. 51, Vila Nova de Fama-
licão e Administrador da Insolvência, Dr.ª Dalila Lopes, com escritório 
na Rua Camilo Castelo Branco, 21 -1.º Dto, 4760 -127 Vila Nova de 
Famalicão

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado por sentença proferida em 26/11/2008.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento:
 - O incidente de qualificação da insolvência passa a prosseguir os seus 

termos como incidente limitado — n.º 5 do artigo 232.º do C.I.R.E.;
 - Cessam todos os efeitos que resultam da declaração de insolvência, 

recuperando designadamente a devedora o direito de disposição dos 
seus bens e a livre gestão dos seus negócios, sem prejuízo dos efeitos da 
qualificação da insolvência como culposa e do disposto no artigo 234.º 
do C. I. R. E. — artigo 233.º, n.º 1, al. a);

 - Cessam as atribuições da comissão de credores e do administrador 
da insolvência, com excepção das referentes à apresentação de contas 




